
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.695 - SP (2016/0309169-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RODOLFO MILANI DAS DORES 
ADVOGADO : LEANDRO DE JESUS IMPERADOR  - SP204953 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE 
USO PERMITIDO. JUSTA CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL. 
ATIRADOR DESPORTIVO. PRISÃO EM FLAGRANTE EM LOCAL NÃO 
ABRANGIDO PELA GUIA DE TRÁFEGO. ARMAS MUNICIADAS. 
ATIPICIDADE NÃO EVIDENCIADA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-COMPROBATÓRIO NA VIA ELEITA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. 
2. Hipótese na qual os artefatos foram apreendidos fora da rota estabelecida nas 
guias de tráfego, qual seja, entre clubes de tiro localizados nos Municípios de 
Presidente Prudente e de Monte Alto. Além disso, a guia de tráfego expedida 
pelo Comando do Exército, que não se confunde com porte de arma de fogo, 
apenas autorizava o transporte isolado da munição ou da arma, conforme se 
infere à fl. 67, sendo que os autos revelam que as armas estariam municiadas 
quando da prisão em flagrante do recorrente, oportunidade na qual afirmou estar 
caçando, hipótese não amparada pelo referido guia. 
3. Se as instâncias ordinárias, com base nas provas colacionadas aos autos, 
concluíram pela tipicidade da conduta imputada ao réu, sem que tenha sido 
demonstrada a alegada ausência de justa causa para persecução penal, maiores 
incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-comprobatório, o que 
não se admite na via do writ.
4. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por RODOLFO 
MILANI DAS DORES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e denunciado pela 
prática, em tese, do delito previsto no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ, fls. 17-18).

Inconformada, a defesa impetrou writ perante a Corte de origem, pugnando pelo 
trancamento do processo-crime, ao argumento de carência de justa causa para a persecução 
penal. A ordem, contudo, restou denegada, sem discrepância de votos (e-STJ, fls. 192-198).

Neste recurso, o recorrente reitera o pleito de trancamento da ação penal, 
considerando a atipicidade da conduta a ele imputada, pois seria atirador esportista devidamente 
registrado junto ao Exército Brasileiro, sendo filiado a Clube de Tiro e à Federação Paulista de 
Tiro Esportivo.

Alega, ainda, ser proprietário da arma e das munições apreendidas, possuindo 
devida autorização para o transporte dos artefatos. 

Salienta, ademais, ser ilegal a restrição ao trânsito entre Presidente Prudente e 
Monte Alto, nos termos do reconhecido na guia de tráfego, pois esta deve ser de abrangência 
nacional. 

Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de que seja trancado o 
processo-crime em curso da 3ª Vara da Comarca de Paraguaçu Paulista/SP.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 229-233).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 

penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o 
que não se infere não hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção desta Corte:
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"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
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entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015)

Com efeito, está inscrito no acórdão ora recorrido:

"[...] O pleito em questão, por meio de habeas corpus, somente comporta 
cabimento em situações excepcionais, quando ficar evidenciada a ausência 
de justa causa, sem necessidade de exame mais aprofundado de provas, o 
que não é o caso dos autos.
Compulsadas as cópias que instruem a presente impetração, constata-se 
que a denúncia está formalmente em ordem (fls. 17/18), contendo todos os 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.
Consta da denúncia que, no dia 27 de outubro de 2015, por volta das 16 
horas, no Sítio São José, zona rural, cidade e Comarca de Paraguaçu 
Paulista, o paciente transportava uma espingarda calibre 380, da marca 
Glock, quinze cartuchos íntegros de calibre 38 e trinta cartuchos íntegros 
de calibre 380, armas de fogo e munições de uso permitido, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. Neste 
contexto, e vislumbrando-se presentes provas da materialidade delitiva e 
indícios de autoria, não há que se falar em trancamento da ação penal" 
(e-STJ, fls. 196-197).

Em verdade, verifica-se que os artefatos foram apreendidos fora da rota 
estabelecida na guias de tráfego, qual seja, entre clubes de tiro localizados nos Municípios de 
Presidente Prudente e de Monte Alto. Além disso, a guia de tráfego expedida pelo Comando do 
Exército, que não se confunde com porte de arma de fogo, apenas autorizava o transporte isolado 
da munição ou da arma, conforme se infere à fl. 67, sendo que os autos revelam que as armas 
estariam municiadas quando da prisão em flagrante do recorrente, oportunidade na qual afirmou 
estar caçando, hipótese não amparada pelo referido guia. 

Nesse passo, se as instâncias ordinárias, com base nas provas colacionadas aos 
autos, concluíram pela tipicidade da conduta imputada ao réu, sem que tenha sido demonstrada a 
alegada ausência de justa causa para persecução penal, maiores incursões acerca do tema 
demandariam revolvimento fático-comprobatório, o que não se admite na via do writ.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIOS E 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. 
MATERIALIDADE. TIPICIDADE. ELEMENTO NORMATIVO DO TIPO. 
AFERIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O agravante foi condenado na instância ordinária pela prática do crime 
previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003 - Estatuto do Desarmamento.
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2. Guia de tráfego de arma concedido pelo Exército ao agravante, que o 
autorizava, enquanto praticante de tiro esportivo, a transportar a arma de 
sua residência para um estande ou clube de tiro, regulamente registrado.

3. O Tribunal de origem, fundado no contexto fático-probatório 

constante dos autos, concluiu que o agravante, ao desobedecer a rota 

preestabelecida na guia de tráfego de arma, extrapolou os limites do 

documento autorizativo, materializando, assim, o elemento 

normativo do tipo - sem autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar.
4. Alterar as conclusões consignadas no acórdão recorrido, para concluir 
de forma diversa - pela atipicidade da conduta -, exigiria a incursão 
aprofundada no conjunto fático-probatório e demais elementos de 
convicção dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 664.960/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016, 
grifou-se)

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PORTE  DE  ARMA.  PLEITO  DE  
ABSOLVIÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DA GUIA DE TRÂNSITO.  
ARMA  MUNICIADA  E  FORA DA ROTA ESTABELECIDA. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE  INATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. REVOLVIMENTO DO ACERVO   
FÁTICO-PROBATÓRIO.   SÚMULA   7/STJ.   INCIDÊNCIA.   
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a um dos fundamentos do 
acórdão  recorrido  atrai  a  incidência  da  Súmula 283 do STF, por 
analogia.

2.  A  análise  da  pretensão  recursal  de que o transporte da arma 

estaria  de acordo com as hipóteses autorizadas pela guia de tráfego 

demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

não se viabiliza em recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido"
(AgRg no AREsp 976.712/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0309169-9 RHC    78.695 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071416120158260417  0036740000  1828/2016  18282016  20160000675226  
21549706520168260000  36740000  71416120158260417  RI003I6740000

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODOLFO MILANI DAS DORES 
ADVOGADO : LEANDRO DE JESUS IMPERADOR  - SP204953 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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